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PREFÁCIO

Mestres são mestres, e isso lhes basta!
Sidney Bittencourt é um dos mais temidos, por sua lhaneza na escrita, 

por sua inteligência, na sua erudição, na sua ímpar capacidade de dar a temas 
tão ácidos uma suave e doce sobremesa...

Ao abordar um tema tão espinhoso, não se furta de deixar nas trincheiras 
da história jurídica uma certeza: o Direito ainda permanece, mesmo que à 
custa de algumas pequenas derrotas!

O que somos nós? Usuários de serviços públicos, pois a eles mantemos, 
e deles exigimos, em toda sua eficiência, dignidade e decência!

Não irei aqui mais me alongar, pois Sidney já as traduziu!
Que tudo valha, pois batalhas as temos todos os dias, mas ainda temos 

Comandantes, e Sidney é exponencial.
Parabéns, Mestre, por mais esta lição!

Moacyr Simioni Filho
Advogado e Professor

Consultor em Direito Público
Ex-Assessor Jurídico-Chefe da Secretaria

de Estado dos Transportes de São Paulo
Ex-Chefe de Gabinete da Secretaria de Negócios

Internos e Jurídicos da Prefeitura de São Paulo
Ex-Secretário de Assuntos Jurídicos da

Prefeitura de Boituva – SP



Regulamentando o §3º do art. 37 da Constituição Federal, foi 
sancionada a Lei nº 13.460/2017, que trata dos direitos dos 
usuários dos serviços públicos prestados pela Administração 
Pública.

Considerada um verdadeiro Código de Defesa do Usuário de 
Serviços Públicos, a norma se aplica aos órgãos e entidades 
da Administração direta e indireta dos três Poderes – nas esferas 
federal, estadual e municipal –, alcançando, também, os serviços 
prestados por particulares, de forma subsidiária.

A lei está em plena vigência e assegura direitos como: tratamento 
igualitário, atendimento por ordem de chegada (salvo urgências e 
prioridades legais) e o uso de soluções tecnológicas para facilitar 
o acesso. Exige, ainda, que os prestadores de serviços elaborem 
e atualizem a Carta de Serviços ao Usuário, com informações 
claras sobre os serviços, prazos e canais de reclamação.

A Lei nº 13.460/2017 foi alterada pelas Leis nºs 14.015, de 15.06.2020; 
14.129, de 29.03.2021; e 14.534, de 11.01.2023, que introduziram 
melhorias em temas como notificação ao consumidor, governo 
digital e uso do CPF como número único para acesso aos serviços 
públicos.

Nesta 2ª edição, revista, ampliada e atualizada, o professor 
Sidney Bittencourt analisa os dispositivos da norma, 
oferecendo subsídios aos agentes públicos encarregados da 
prestação dos serviços e, sobretudo, aos cidadãos – titulares dos 
direitos assegurados por esta legislação.

9 786525 179971

ISBN 978-65-251-7997-1


